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Decreto de 6 de Maio de 1892 – Suspende e transfere para o Estado todos os Serviços 

de Instrução Primária, até então a cargo dos Municípios (rectificação publicada no 

Diário do Governo, n.º 104, de 10 de Maio de 1892), de José Dias Ferreira e Joaquim 

Pedro de Oliveira Martins; 

Decreto de 22 de Dezembro de 1894 – Reforma dos Serviços de Instrução Primária e 

Secundária de Ernesto Rodolfo Hintze Ribeiro e de João Ferreira Franco Pinto Castelo 

Branco; 

Decreto de 18 de Junho de 1896 – Regulamento Geral de Instrução Primária – Parte I 

– organização dos cursos, exames e programas de ensino e, institui o Ensino Pré-

Primário (Escolas Infantis); Parte II (Ensino Complementar e Habilitação para o 

Magistério) de João Ferreira Franco. 

PRIMEIRA COLECÇÃO DE LEIS 

Bibliot. Volant. Decret Pontific – Mafra 
Privilégios dos oficiais da cruzada, Sebastião Pereira de Castro, da Ordem de S. Bento 

de Avis, Mestre Escola da Sé de Évora. 

Colecção das Leis, Decretos e Alvarás – Reinado de D. José I – 1750 – 1760 e a 

pragmática do Senhor D. João V, do Ano de 1749, Tomo I: 

Alvará que determina a reestruturação dos Estudos no Reino. Cria a figura do Director 

Geral dos Estudos. fl. I, N.ª Sr.ª da Ajuda em 28 de Junho de 1759. Publicado na 

Chancelaria Mor da Corte e Reino – Lisboa, sete de Julho de 1759 – livro das leis, fl. 

115. 

 Anexa: Instruções precisas acerca dos novos Métodos de Ensino e Compêndios. 

Lisboa: ano de 1760. 

Edital que nomeia D. Tomás de Almeida, Principal Primário da Santa Igreja de Lisboa, 

do Conselho de sua Majestade Fidelíssima, DIRECTOR GERAL DOS ESTUDOS DO 

REINO e seus domínios. Lisboa, 28 de Julho de 1759. 

Alvará que aprova as providências interinas pelo Director Geral dos Estudos do Reino. 

 Reg.º na Secretaria de Estado dos Negócios do Reino – Livro primeiro, do Registo de 

Ordens expedidas para a Reforma e Instauração dos Estudos do Reino – em 23 de 
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Janeiro de 1760; Publicado na Chancelaria Mor da Corte e Reino – Lisboa em 26 de 

Janeiro de 1760 – livro das leis Fl. 134. 

 

Colecção das Leis, Decretos e Alvarás – Reinado de D. José I, Desde 3 de Julho de 

1769 até 25 de Janeiro 1777 (Ano de 1798):    

Alvará que acomete à REAL MESA CENSÓRIA toda a Administração e Direcção dos 

Estudos das Escolas Menores do Reino e seus Domínios, incluindo a Administração e 

Direcção no Colégio dos Nobres e todos os Colégios e Magistérios que for servido 

mandar erigir para os Estudos das Primeiras Idades.  

A fl. 93 v., Ajuda, em 10 de Julho de 1771. Foi publicada na Chancelaria Mor da Corte 

e Reino – Lisboa, em 11 de Junho de 1771, fl. 61, 11 – 6 – 1771. 

Carta de Lei que Instaura as Escolas Menores do Reino e seus Domínios.  

(anexa um Mapa das Escolas do Reino, Ultramar e Ilhas Adjacentes).  

Ajuda em 25 – 11 – 1772, Reg.º na Secretaria de Estado dos Negócios do Reino – livro 

I; Publicado na Chancelaria Mor da Corte e Reino – Lisboa em 26 de Novembro de 

1772 – fl. 110. 

SUPLEMENTO AO MAPA DOS PROFESSORES E MESTRES DAS ESCOLAS 

MENORES procede ao alargamento da Rede de Escolas Públicas no Reino, a pedido de 

várias localidades.   

Ajuda, em 11 – 11 – 1773. 

Colecção das Leis, Decretos e Alvarás – Reinado de D. Maria I  

 (Ano de 1777 - 1790):    

Carta de Lei que determina a ampla comissão à Real Mesa Censória, encarregando 

– a da Inspecção do Real Colégio dos Nobres e dos Estudos Menores do Reino e seus 

Domínios e da Administração do Subsídio Literário.  

Reg.º na Secretaria de Estado dos Negócios do Reino- livro I  – Vila de Caldas, em 21 

de Junho de 1787. 

Instruções de Regimento que a Rainha D. Maria I aprovou para arrecadação da 

Colecta Literária nas Comarcas deste Reino, Ilhas Adjacentes e Capitanias 

Ultramarinas.  

Ajuda em 7 de Julho de 1787. 

Edital da Real Mesa da Comissão Geral sobre o Exame e Censura dos Livros.  

Reg.º na Contadoria Geral do Subsídio Literário, no livro I das Ordens e Despachos da 

dita Real Mesa, fl. 229. Lisboa – em 19 de Agosto de 1788. 
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Colecção das Leis, Decretos e Alvarás – Reinado de D. Maria I   

(Ano de 1791 - 1798):    

Carta de Lei, pela qual a Rainha aboliu o Tribunal da Real Mesa da Comissão Geral 

sobre os Exames e Censura dos Livros, dando às diferentes inspecções e 

administrações as competentes providências: «(...)à Universidade de Coimbra a 

direcção das Escolas Menores deste reino e aos Governadores e Bispos nos domínios 

ultramarinos (...) tendo encarregado ao Presidente do Real Erário a Direcção e 

Inspecção da Impressão Régia e ao Ministro e Secretário dos Negócios do Reino, a do 

Real Colégio dos Nobres.» 

Colecção das Leis, Decretos e Alvarás – Reinado de D. Maria I   

(Ano de 1798 - 1802) – Tomo VI:  
Decreto de vinte e nove de Dezembro de 1799.  

Instituição de Nova Junta. 

Colecção de Leis, Alvarás, Decretos, Etc.   

 1 º Semestre   
Anos: 1832 

N.º 8 – A – de 15 – 06 – 1832.  

Decreto que determina que, em todas as Escolas do Reino de Portugal se substituísse o 

Catecismo de Montpellier, pelo Catecismo do Patriarcado de Lisboa, adoptado pelas 

duas Igrejas principais do Reino. «(...) recomendando - se especialmente o catecismo 

romano e as obras do muito douto e mui virtuoso Padre Luiz de Granada e 

nomeadamente o seu catecismo e a que trata do símbolo». 

Colecção de Leis, Alvarás, Decretos, Etc.   

 2 º Semestre   
Anos: 1829 

n.º 12 B – de 15 – 06 – 1829.  

Edital da Junta da Directoria Geral dos Estudos, que pela resolução régia de 29 – 05 – 

1829, poderia conceder a Licença para ensinar as Primeiras Letras ou Língua Latina, a 

qualquer Presbítero Secular ou Secularizado, que tivesse nacionalidade portuguesa. 

Estava dispensado de fazer exame, mediante a apresentação de um atestado de 

idoneidade, em letras e costumes, confirmado pelo respectivo Ordinário. 

No Concurso às Cadeiras Régias seriam preferidos a outros Candidatos que estivessem 

em igualdade de circunstâncias.  
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Os Emolumentos para a obtenção da Licença «se moderassem quanto (...) possível». 

Neste edital também se prescreve o objecto do requerimento. 

Colecção de Leis, Alvarás, Decretos, Etc.   

2 º Semestre – Folheto XII 

Anos: 1828 

N.º 6 A – de 09 – 08 – 1828.  

Decreto – As Escolas Menores e a Universidade de Coimbra ficam sujeitas à Direcção e 

Inspecção da pessoa que sua Majestade houver nomear com o Título de Reformador 

Geral dos Estudos do Reino. 

Colecção de Decretos e Regulamentos Mandados por Sua Majestade Imperial o 

Regente do Reino, desde a sua entrada em Lisboa, até à Instalação das Câmaras 

Legislativas – Terceira Série – Imprensa Nacional, 1840.  

Anos: 21 – 04 - 1833 a 1 – 10 – 1834.   

Decreto de vinte e um de Janeiro de 1834. 

Ordena que o Convento de Mafra, seja de «ora em diante» morada dos Cónegos 

Regrantes de Santo Agostinho, que saíram do Real Mosteiro de S. Vicente de Fora. Este 

Mosteiro e respectiva Igreja, Sacristia, Alfaias, Cerca e mais Prédios ficam incorporados 

nos próprios da Nação. O Cardeal Patriarca e seus Sucessores, residirão no Mosteiro e, 

ali estabelecerão Seminário, Aulas, Câmara Eclesiástica, etc. 

Art.º 5.º – «As Aulas do seminário Patriarcal, regulados que sejam os seus Estudos, 

serão Públicas; e o seu Ensino Gratuito a quem dele se quiser aproveitar» (p.86). 

Paço das Necessidades, D. Pedro Duque de Bragança, em 21 de Janeiro de 1834. 

Colecção de Decretos e Regulamentos mandados publicar por sua Majestade 

Imperial o Regente do Reino desde que iniciou a Regência, até 03 – 03 – 1832 – 2ª 

Série: 

Aviso – Instrução Pública – Recomenda que haja uma Escola Pública de Primeiras 

Letras em cada Freguesia – Data – 03 – 01-1833. 

Colecção de Leis e Outros Documentos Oficiais Publicados   

 IV Série – Lisboa, Imprensa Nacional – 1837.  

Anos: Desde 15 – 08 – 1834 até 31 – 12 – 1835. 

Decreto – Comissão para propor um Plano de Ensino Público, Sistema Geral de 

Educação e Instrução Religiosa, Civil e Literária. Data – 13 – 05 – 1835. 

Decreto – Regulamento Geral de Instrução Primária. Data – 7 – 09 – 1835. 

Decreto – Conselho Superior de Instrução Pública. Data – 28 – 09 – 1835.  
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Decreto – Conselho Superior de Instrução Pública – nomeação dos membros do C. S. I. 

P. Data – 28 – 09 – 1835.  

Decreto – Regulamento da Direcção das Escolas Normais do Ensino Mútuo. Data – 8 – 

10 – 1835.  

Decreto – Conselho Superior de Instrução Pública – Aprova o Regulamento Interno. 

Data – 8 – 10 – 1835.  

Decreto – Educação e Instrução Pública a cargo da Universidade de Coimbra. Data – 2 

– 12 – 1835. 

Decreto – Reforma de Ensino Primário – Regulamento Geral para as Escolas 

Elementares de Rodrigo da Fonseca de Magalhães. Data – 31 – 12 – 1835. 

2º Semestre de 1837 – 7ª Série – 2ª parte – n.º 35 711. 

Portaria – Determina os Vencimentos dos Professores de Ensino Público nos 

Concelhos onde residem. Data – 26 – 10 – 1837. 

Decreto – Estudos Menores da cidade de Lisboa – extinção das Antigas Cadeiras até à 

instauração dos Liceus. Data – 06 – 11 – 1837. 

 

Reformas Jurídico-administrativas 
Colecção de Decretos e Regulamentos Mandados Publicar por Sua Majestade 

Imperial o Regente do Reino desde que Iniciou a Regência até 03-03-1832 – 2ª Série: 

Decreto – Divisão do Território do Reino de Portugal para Administração e Justiça. 

Data – 03-04 – 1833. 

Colecção de Leis e outros Documentos Oficiais Publicados   

 IV Série – Lisboa, Imprensa Nacional, 1837: 

Anos: Desde 15 – 08 – 1834 até 31 – 12 – 1835. 

Decreto – Divisão Administrativa do Reino e Regulamento para a sua execução 

(Julgado de Torres Vedras – Mafra, Cheleiros, etc.) – Data – 18 – 07 – 1835. 

Decreto de 24 de Outubro de 1855 – Nova Divisão Territorial. 

Decreto de 26 de Setembro de 1855 – Nova Classificação aos Concelhos do Distrito 

de Lisboa. 

Decreto de 15 de Outubro de 1896 – Anexação ao Concelho de Mafra da Freguesia da 

Freiria. 

 
 


